PARECER Nº 665, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 83, DE 1999.

De lavra do ilustre  Deputado Roque Barbiere, o Projeto de lei nº 83, de 1999, objetiva isentar de tarifa de pedágio veículos de cargas pesadas.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a proposição permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 8ª a 12ª Sessões Ordinárias, não tendo sido alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, obteve parecer favorável daquele órgão técnico.

Seguindo seu trâmite regimental, foi enviada à Comissão de Transportes e Comunicações, que não tendo se manifestado em tempo hábil, foi substituída por Relator Especial que exarou parecer  contrário a sua aprovação.

Na continuidade, foi remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, que também deixou de analisar a matéria dentro do prazo regimental.

Assim sendo, cabe-me nesta oportunidade, examinar a iniciativa na qualidade Relator Especial designado. 

Ao fazê-lo, adoto integralmente o Parecer de fls. 12, de autoria do nobre Deputado José Rezende , que concluiu pela rejeição do Projeto de lei nº 83, de 1999.

É o parecer.

a) Vanderlei Macris – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De iniciativa do nobre Deputado Roque Barbiere, o Projeto de lei nº 83/1999 “Dispõe sobre a isenção de tarifa de pedágio para veículos de cargas pesadas.”

Não tendo recebido emendas u substitutivos, no período em que regimentalmente permaneceu em pauta, a propositura foi distribuída a Comissão de Constituição e Justiça, que aprovou parecer favorável à propositura.

Em continuidade ao processo legislativo foi o projeto encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações que não manifestou-se no prazo regimental, tendo sido designado relator especial em substituição àquele órgão técnico. O parecer de fls. 11 do relator especial adotou integralmente o parecer de fls. 07/08 concluindo pela rejeição da propositura.

Seguindo a este colegiado técnico para análise, nos termos do § 3º  do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, e cabendo-me a missão de relatar o presente, verifico que o artigo 2º da propositura não atende o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo, pois inexiste disponibilidade de recursos para atender às despesas criadas pelo projeto.

Por todo o exposto, meu parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 93, de 1999. 

a) José Rezende 

